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PROJETO DE LEI
22/01/2025

ALTERA A LEI Nº 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022 QUE INSTITUI
A ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ,
PARA INCLUIR NO ART. 2º O INCISO XIX, REFERENTE A
SOLONÓPOLE: CAPELA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, AS
RUÍNAS DA CAPELA DE NOSSA SENHORA DO MONTE E A
IGREJA MATRIZ DO BOM JESUS APARECIDO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta:

Art. 1º. O Art. 2º da Lei Nº 18.085, de 31 de maio de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º. A Rota do Turismo Religioso do Estado do Ceará tem os seguintes
atrativos turísticos:

(...)

XIX – Solonópole: Capela Nossa Senhora de Fátima, as Ruínas da Capela de
Nossa Senhora do Monte e a Igreja Matriz do Bom Jesus Aparecido.

Parágrafo único: Outros atrativos turísticos poderão ser acrescentados neste
artigo por meio de incisos, obedecendo aos critérios definidos nesta Lei.”

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

SIMÃO PEDRO

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA
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A inclusão da Capela Nossa Senhora de Fátima, das Ruínas da Capela de Nossa Senhora do Monte e a
Igreja Matriz do Bom Jesus Aparecido, em Solonópole, na Rota do Turismo Religioso do Estado do
Ceará é uma iniciativa que valoriza não apenas a história religiosa, mas também a memória cultural e
patrimonial do município e do estado.

A Capela Nossa Senhora de Fátima, inaugurada em 1936, é um marco histórico de fé e devoção no Ceará.
Erguida em um local estratégico no alto do Monte Castelo, a capela foi construída a partir do incentivo de
um português devoto de Nossa Senhora de Fátima, em parceria com os fundadores do templo, Coronel
José Cavalcante Pinheiro Filho e Dona Maria Ambrosina Pinheiro Cavalcante. Desde sua inauguração, a
capela tornou-se um importante espaço de celebração e peregrinação, acolhendo devotos que se reúnem
para momentos de espiritualidade e contemplação.

A história da capela está diretamente ligada à identidade religiosa e cultural de Solonópole. A imagem de
Nossa Senhora de Fátima, trazida diretamente de Portugal, é um símbolo de devoção que atrai fiéis e
visitantes. Além disso, o templo preserva suas características arquitetônicas originais, incluindo o
frontispício com cruz de metal, o sino e o cruzeiro artesanal de aroeira, sendo um exemplo de patrimônio
histórico que conecta o passado ao presente.

As ruínas da Capela de Nossa Senhora do Monte, por sua vez, enriquecem ainda mais o cenário,
combinando beleza, religiosidade e história local. A construção, iniciada em 1882 na Fazenda Monte, de
propriedade de Manoel Cândido Pinheiro de Melo, é marcada por eventos de grande relevância histórica
e espiritual, como a celebração de duas missas pelo Padre Cícero e a visita, em 1884, do segundo bispo
do Estado do Ceará, Dom Joaquim José Vieira, que percorreu a cavalo de Fortaleza até Solonópole para
conhecer a história da aparição de Nossa Senhora do Monte.

A Igreja Matriz do Bom Jesus Aparecido tem características únicas, foi iniciada em 1813 e concluída em
1821.

Esses locais, com suas memórias sagradas e paisagens deslumbrantes, oferecem uma experiência
sensorial única, especialmente ao entardecer, quando o pôr-do-sol emoldura a vista panorâmica da cidade,
destacando a torre da Igreja Matriz de Bom Jesus Aparecido.

O testemunho dos moradores sobre as graças alcançadas por meio da intercessão de Nossa Senhora de
Fátima evidencia a relevância espiritual da capela. A restauração recente foi celebrada por todos,
especialmente pelos que acompanham a tradição há décadas.

A inclusão de Solonópole na Rota do Turismo Religioso do Estado do Ceará permitirá que mais pessoas
conheçam e vivenciem essa riqueza histórica, cultural e espiritual. Além disso, essa iniciativa fomentará o
turismo sustentável, incentivando a preservação do patrimônio local e promovendo o desenvolvimento
econômico da região, beneficiando moradores e visitantes.

Assim, peço o apoio dos Nobres Deputados para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em data da proposição.

 

DEPUTADO SIMAO PEDRO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
04/02/2025

LIDO NA 01° (PRIMEIRA) SESSÃO ORDINARIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 04 DE FEVEREIRO DE 2025.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROJETO DE   LEI Nº 0013/2025

AUTORIA: DEPUTADO SIMÃO PEDRO

MATÉRIA: ALTERA A LEI Nº 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022 QUE
 INSTITUI A ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO

  CEARÁ, PARA INCLUIR NO ART. 2º O INCISO XIX, REFERENTE A
 SOLONÓPOLE: CAPELA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, AS RUÍNAS

 DA CAPELA DE NOSSA SENHORA DO MONTE E A IGREJA MATRIZ
DO BOM JESUS APARECIDO.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº OO13/2025

  que em sua Ementa assim dispõe:  Deputado Simão Pedro “ altera a lei nº 18.085, de 31 de maio de
       2022 que institui a Rota do Turismo Religioso no Estado do Ceará, para incluir no art. 2º o inciso

         xix, referente a Solonópole: Capela Nossa Senhora de Fátima, as Ruínas da Capela de Nossa S
      enhora do Monte e a Igreja Matriz do Bom Jesus Aparecido.”

DO PROJETO

 A presente propositura, em seus artigos, assim dispõe:

Art. 2º. A Rota do Turismo Religioso do Estado do Ceará tem os seguintes

atrativos turísticos:

(...)

XIX – Solonópole: Capela Nossa Senhora de Fátima, as Ruínas da Capela de

Nossa Senhora do Monte e a Igreja Matriz do Bom Jesus Aparecido.
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Parágrafo único: Outros atrativos turísticos poderão ser acrescentados neste

artigo por meio de incisos, obedecendo aos critérios definidos nesta Lei.”

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA     

A proposição em baila destaca-se por seu relevante interesse público e passaremos agora a analisá-la sob
seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

DA AUTORIZAÇÃO CONSTITUCIONAL PARA LEGISLAR

Cumpre-nos lembrar que é na Constituição Estadual que se encontram estruturados os Poderes, a
organização do serviço público e a repartição de competência de seus órgãos, de modo a respeitar a
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simetria em relação ao modelo fixado na Constituição Federal. Quanto ao exercício da sua autolegislação,
o Estado é legitimado a elaborar suas próprias leis, desde que obedeça ao sistema de divisão de
competências estabelecido nos textos constitucionais federal e estadual.

Sendo assim, é imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal, de acordo com o art. 24, inciso VII, da CF/88, para legislar sobre a proteção ao patrimônio
histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico. Vejamos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(…)

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

Portanto, é cristalino, nos termos dos § 1º, do § 2º e do § 3º do art. 24 da CF/88, que, no exercício da
competência concorrente legiferante, a União detém a competência para expedir normas gerais, e os
Estados, por sua vez, normas suplementares. Vejamos:

Art. 24. (…)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não e 3ºxclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

Em outras palavras, a competência concorrente assegura aos Estados a capacidade de editar leis para
atender a suas peculiaridades.

Para corroborar com o presente posicionamento, cito o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal
Federal no julgamento da ADI 3.098, através do qual se manifestou nos termos adiante:

O art. 24 da CF compreende competência estadual concorrente não cumulativa ou
suplementar (art. 24, § 2º) e competência estadual cumulativa (art. 24, § 3º). Na
primeira hipótese, existente lei federal de normas gerais (art. 24, § 1º), poderão os
Estados e o Distrito Federal, no uso da competência suplementar, preencher os
vazios da lei federal de normas gerais, a fim de afeiçoá-las as peculiaridades
locais (art. 24, § 2º); na segunda hipótese, poderão os Estados e o Distrito Federal,
inexistente a lei federal de normas gerais, exercer a competência legislativa plena
‘para atender a suas peculiaridades’ (art. 24, § 3º). Sobrevindo a lei federal de
normas gerais, suspende esta a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário
(art. 24, § 4º). A Lei 10.860, de 31-8-2001, do Estado de São Paulo foi além da
competência estadual concorrente não cumulativa e cumulativa, pelo que afrontou
a CF, art. 22, XXIV, e art. 24, IX, § 2º e § 3º. (STF. ADI 3.098, Rel. Min. Carlos
Velloso, julgamento em 24-11-2005, Plenário, DJ de 10-3-2006).

Todavia, também é oportuno esclarecer que compete ao Estado do Ceará, em comum com os demais
entes federados, proteger os bens de valor histórico, artístico e cultural, assim como proporcionar os
meios de acesso à cultura, tudo em conformidade com o art. 23 , inc. III, da CF/1988:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:
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(...)

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e
cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de
outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia,
à pesquisa e à inovação;

Percebe-se, também, nos termos do art. 215, que a CF/1988 atribui ao Estado a garantia do pleno
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, assim como a valorização e a
difusão das manifestações culturais, vejamos:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e
acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a
difusão das manifestações culturais.

Sendo assim, concluímos que a presente propositura não apresenta vício de inconstitucionalidade, uma
vez que respeita a competência concorrente suplementar supletiva, nos termos do art. 24, § 2º, e a
competência comum, nos termos do art. 23, inc. III, todos da CF/1988.

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

Salienta-se que a iniciativa supracitada é  Isso significa, que remanesce aosremanescente ou residual.
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI § 2º e suas alíneas).

Nessa concepção, o projeto em análise não prejudica a inauguração legislativa reservada ao Governador
do Estado, no que tange à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, §
2º e suas alíneas, da Carta Constitucional Estadual. Ainda, não se trata de matéria pertinente à
competência privativa do Chefe do Executivo, notadamente as enumeradas no art. 88, incisos III, e VI, da
Constituição Estadual, in verbis:

 Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Examina-se, pois, que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em análise, nem se pode, juridicamente, tê-la como parte da organização administrativa.

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias

Da mesma forma dispõem os arts. 200, inciso II, alínea , e 209, inciso II do Regimento Interno dab
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022), respectivamente, :in verbis

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto :” (...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;” [grifos nossos]

Nestes termos, constatamos que a presente propositura foi elaborada no formato adequado, qual
seja, Projeto de Lei, para matéria que a futura norma legal estadual busca regulamentar.

Em arremate, mister ressaltar que existem, atualmente, tramitando nesta Casa Legislativa, outros
17 (dezessete) projetos de Lei com fito à alteração da Lei nº 18.085, de 31 de maio de 2022,

 justamente para inserir locais como sendo da ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO
DO CEARÁ, algo que deve ser bem observado pelo Departamento Legislativo por conta dos incisos
da referida Lei citados em cada um destes projetos, cujos números são: 412/2023, 536/2023,
704/2023, 816/2023, 818/2023, 844/2023, 920/2023, 928/2023, 945/2023, 176/2024, 229/2024,
295/2024, 454/2024,  464/2024, 508/2024, 669/2024 e 692/2024.

C O N C L U S Ã O
                                                                                                                                                     

Face ao exposto somos de  à regular tramitação do presente Projeto de LeiPARECER FAVORÁVEL
pois se encontra ajustado à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como
também aos artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembléia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751 de 14/12/2022, alterada pela Resolução nº 754 de
02/03/2023).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA
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ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
07/04/2025

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PROCURADOR
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL

  Autor:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  16/05/2025 13:05:53  Data da assinatura:  16/05/2025 13:13:35

GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
16/05/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

 

PARECER REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 013/2025

 

AUTORIA: DEPUTADO SIMÃO PEDRO

 

ALTERA A LEI N.º 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, QUE
INSTITUI A ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO
CEARÁ, PARA INCLUIR NO ART. 2º O INCISO XIX,
REFERENTE A SOLONÓPOLE: CAPELA NOSSA SENHORA DE
FÁTIMA, AS RUÍNAS DA CAPELA DE NOSSA SENHORA DO
MONTE E A IGREJA MATRIZ DO BOM JESUS APARECIDO.

 

1. RELATÓRIO

 

Trata-se de Projeto de Projeto de Lei nº 013/2025, de autoria do Excelentíssimo Deputado Simão Pedro,
que altera a Lei nº 18.085, de 31 de maio de 2022, que instituiu a Rota do Turismo Religioso no Estado
do Ceará, para incluir no Art. 2º o Inciso referente à Solonópoles: Capela Nossa Senhora de Fátima, as
Ruínas da Capela de Nossa Senhora do Monte e a Igreja Matriz do Bom Jesus Aparecido.

Na sua justificativa o nobre deputado diz que “Esses locais, com suas memórias sagradas e paisagens
deslumbrantes, oferecem uma experiência sensorial única, especialmente ao entardecer, quando o
pôr-do-sol emoldura a vista panorâmica da cidade, destacando a torre da Igreja Matriz de Bom Jesus
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Aparecido. O testemunho dos moradores sobre as graças alcançadas por meio da intercessão de Nossa
Senhora de Fátima evidencia a relevância espiritual da capela. A restauração recente foi celebrada por
todos, especialmente pelos que acompanham a tradição há décadas”.

O Projeto tramitou de forma regular nesta casa legislativa, onde a Procuradoria emitiu parecer favorável.

É o Relatório.

2. ANÁLISE

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

I. Aos Deputados Estaduais;

(....)

III – leis ordinárias”

“Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II - projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

Portanto, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais, com a legislação estadual e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará.

3. VOTO

Ante o exposto, como membro titular da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, emitimos 
 ao Projeto de Lei nº 013/2025, de autoria do nobre deputado Simão Pedro.PARECER FAVORÁVEL
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É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  27/05/2025 16:09:54  Data da assinatura:  27/05/2025 20:03:42

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/05/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

7ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 27/05/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO , JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DESIGNANDO RELATOR AO PL N.° 013/2025 - CTS

  Autor:  100075 - DEPUTADA MARTA GONCALVES

  Usuário assinador:  100075 - DEPUTADA MARTA GONCALVES

  Data da criação:  28/05/2025 09:45:05  Data da assinatura:  28/05/2025 09:53:05

COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO

MEMORANDO
28/05/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇOS

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADA MARTA GONCALVES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER PL 00013/2025

  Autor:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  23/06/2025 09:47:12  Data da assinatura:  23/06/2025 09:48:53

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
23/06/2025

“ALTERA A LEI N.º 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, QUE INSTITUI A ROTA
DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ, PARA INCLUIR NO
ART. 2º O INCISO XIX, REFERENTE A SOLONÓPOLE: CAPELA NOSSA
SENHORA DE FÁTIMA, AS RUÍNAS DA CAPELA DE NOSSA SENHORA DO
MONTE E A IGREJA MATRIZ DO BOM JESUS APARECIDO.”

AUTORIA: DEPUTADO  SIMAO PEDRO

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

I – RELATÓRIO

 , Trata-se de apreciação do Projeto de Lei nº 00013/2025,  Deputado Simão Pedrode autoria do cuja
, ementa aduz sobre “ALTERA A LEI N.º 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, QUE INSTITUI A ROTA DO

TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ, PARA INCLUIR NO ART. 2º O INCISO XIX,
REFERENTE A SOLONÓPOLE: CAPELA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, AS RUÍNAS DA CAPELA DE
NOSSA SENHORA DO MONTE E A IGREJA MATRIZ DO BOM JESUS APARECIDO.” 

Os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa do presente projeto
foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa Legislativa, às fls. 05/10, que apresentou
parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais. 

De acordo com o que é estabelecido no artigo 48, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno, a presente
propositura tramitou na Comissão Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer favorável.

Assim, em regular tramitação foi distribuído para esta Comissão, para que seja apresentado o parecer sobre
a matéria.

É o relatório. Passo a opinar. 

II- ANÁLISE 

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional n° 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22 de dezembro de 1994, ex vi: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

22 de 39



I - emendas à Constituição; 

II - leis complementares; 

III - leis ordinárias; 

IV - leis delegadas; 

V - decretos legislativos; e 

VI - resoluções. 

O projeto de lei em tela, não apresenta nenhum impedimento a regular tramitação da proposição através da
análise jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência
legislativa estadual e não adentrar na competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme
disposto no artigo. 60, inciso I, da Constituição Estadual do Ceará e nos artigos 196, inciso II alínea “b” e
206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia, in verbis: 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I – aos Deputados Estaduais; 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

II – projeto: 

b) de lei ordinária; 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: 

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental,
destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos
para sua prejudicialidade. 

A Constituição Federal de 1988, em seu dispositivo artigo 18, estabelece que: 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição. 

O Projeto de Lei em questão trata de matéria de relevante interesse público, ao buscar a valorização do
patrimônio histórico, cultural e religioso do Estado, promovendo o turismo sustentável e incentivando o
desenvolvimento econômico local por meio da inclusão de novos atrativos na Rota do Turismo Religioso.

A Capela Nossa Senhora de Fátima, localizada em Solonópole, foi inaugurada em 1936 e constitui um
importante símbolo de fé e devoção no município, recebendo visitantes e fiéis ao longo de décadas. Sua
história está diretamente relacionada à identidade cultural da cidade, sendo reconhecida pelo seu valor
religioso e arquitetônico. Além dela, destacam-se também as Ruínas da Capela de Nossa Senhora do Monte
e a Igreja Matriz do Bom Jesus Aparecido, que completam o conjunto de atrativos turísticos de grande
relevância histórica e espiritual.

Assim, o encaminhamento do Projeto, sob a ótica do resguardo constitucional em nada afronta o princípio
da separação dos poderes, posto que regular é a sua previsão, o que inviabiliza, por conseguinte, a

   invocação de vício de iniciativa, o que se encontra resguardado, inclusive no “ (i) art. 5º da Constituição
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de 1988, onde a moralidade é prevista como controle por meio de ação popular que traduz-se na
 fiscalização da legalidade substancial do ato; e se não o mais importante, (ii) o caput do art. 37, no qual a

moralidade é efetivamente compreendida como um princípio merecedor de tratamento específico, sendo
um conceito jurídico indeterminado, o que prescinde de uma acepção específica, embora seja possível
tratar de forma geral sobre esse instituto”. 

III - VOTO 

O Projeto de Lei nº 00013/2025, de autoria do Deputado Simão Pedro, não apresenta nenhum impedimento
 , para sua regular tramitação. Em face do exposto, o nosso PARECER FAVORÁVEL a tramitação da

presente proposição, em virtude da relevância da matéria.

É o parecer.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO EM RELAÇÃO AO PL N.° 013/25 - CTS

  Autor:  100075 - DEPUTADA MARTA GONCALVES

  Usuário assinador:  100075 - DEPUTADA MARTA GONCALVES

  Data da criação:  02/07/2025 09:26:21  Data da assinatura:  02/07/2025 09:26:31

COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO

MEMORANDO
02/07/2025

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

2ª REUNIÃO ORDINÁRIA Data 01/07/2025

COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇOS 

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

DEPUTADA MARTA GONCALVES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. TIN GOMES

  Autor:  100009 - GUILHERME LANDIM

  Usuário assinador:  100009 - GUILHERME LANDIM

  Data da criação:  03/07/2025 13:06:47  Data da assinatura:  03/07/2025 13:06:50

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
03/07/2025

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor 

Deputado Tin Gomes

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99038 - DEPUTADO TIN GOMES

  Usuário assinador:  99038 - DEPUTADO TIN GOMES

  Data da criação:  22/07/2025 11:03:25  Data da assinatura:  25/07/2025 10:05:17

GABINETE DO DEPUTADO TIN GOMES

PARECER
25/07/2025

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

PARECER ACERCA DO PROJETO DE LEI  N° 13/2025

ALTERA A LEI N.º 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, QUE INSTITUI
A ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ, PARA
INCLUIR NO ART. 2º O INCISO XIX, REFERENTE A SOLONÓPOLE:
CAPELA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, AS RUÍNAS DA CAPELA
DE NOSSA SENHORA DO MONTE E A IGREJA MATRIZ DO BOM
JESUS APARECIDO

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 13/2025 proposto pelo Deputado Simão Pedro, que: ALTERA A LEI N.º
18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, QUE INSTITUI A ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO
ESTADO DO CEARÁ, PARA INCLUIR NO ART. 2º O INCISO XIX, REFERENTE A
SOLONÓPOLE: CAPELA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, AS RUÍNAS DA CAPELA DE NOSSA
SENHORA DO MONTE E A IGREJA MATRIZ DO BOM JESUS APARECIDO.

Em justificativa a inclusão da Capela Nossa Senhora de Fátima, das Ruínas da Capela de Nossa Senhora
do Monte e da Igreja Matriz do Bom Jesus Aparecido, localizadas em Solonópole, na Rota do Turismo
Religioso do Estado do Ceará, representa uma iniciativa que valoriza não apenas a tradição religiosa, mas
também a memória cultural e o patrimônio histórico do município e de todo o estado.

O presente projeto tramitou de forma regular na casa, recebendo parecer favorável na procuradoria e, bem
como o parecer favorável da Comissão de Constituição, Redação e Justiça, sendo distribuída para este
signatário para fins de apresentação de parecer na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público.

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno)
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Prestadas as breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Trabalho, Administração e
serviços públicos da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da do
Projeto de Lei ora examinado.

Portanto, considerando que a propositura em tela encontra-se em perfeita harmonia com os ditames
constitucionais e as atribuições pertinentes da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público –
CTASP previstas no art. 54, inciso VIII, alínea “c” da Resolução n° 751, de 14 de dezembro de 2022
(Regimento Interno da ALECE), não incorrendo nenhum impedimento para sua regular tramitação.

Nesses termos, à guisa das considerações acima expendidas e no que nos compete analisar quanto ao
mérito, emiti-se PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de lei  13/2025.

Este é o parecer que se submete à consideração superior do colegiado desta comissão.

DEPUTADO TIN GOMES

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO CTASP

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  05/08/2025 15:54:34  Data da assinatura:  05/08/2025 15:54:42

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/08/2025

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

13ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 05/08/2025

COMISSÃO DE TRABALHO. ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 
 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  11/08/2025 11:13:42  Data da assinatura:  11/08/2025 11:14:07

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
11/08/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Missias Dias

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

PARECER
12/08/2025

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 013/2025

(Autoria do Deputado Estadual Simão Pedro)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 013/2025, proposto pelo Deputado Estadual Simão Pedro, que “Altera a Lei
n.º 18.085, de 31 de maio de 2022, que institui a Rota do Turismo Religioso no Estado do Ceará, para
incluir no art. 2º o inciso XIX, referente a Solonópole: Capela Nossa Senhora de Fátima, as ruínas da
Capela de Nossa Senhora do Monte e a Igreja Matriz do Bom Jesus Aparecido.”

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“A inclusão da Capela Nossa Senhora de Fátima, das Ruínas da
Capela de Nossa Senhora do Monte e a Igreja Matriz do Bom Jesus
Aparecido, em Solonópole, na Rota do Turismo Religioso do Estado
do Ceará é uma iniciativa que valoriza não apenas a história religiosa,
mas também a memória cultural e patrimonial do município e do
estado (...)”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. A Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, por sua vez, aprovou o parecer favorável emitido pelo Deputado
Estadual Agenor Neto, que foi deliberado na 7ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada no dia 27 de
maio de 2025.

Ademais, o Projeto também teve parecer favorável aprovado na 2ª reunião ordinária Comissão de
Turismo e Serviços, realizada em 01 de julho de 2025, que foi emitido pelo Deputado Estadual Sérgio
Aguiar, bem como na 13ª reunião ordinária da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público,
realizada em 05 de agosto de 2025, que aprovou o parecer do Deputado Estadual Tin Gomes.
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Desse modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar o mérito do Projeto de Lei dentro da competência
temática da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT). É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Orçamento, Finanças e Tributação, que designou o Parlamentar subscrito como relator da matéria,
passa-se a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Acerca do Projeto, este se faz necessário na medida em que objetiva incrementar novos destinos na Rota
do Turismo Religioso, valorizando os bens históricos cearenses, suas memórias e, ao mesmo tempo,
potencializando a geração de emprego e renda.

Sob a óptica da competência temática da COFT, o Projeto tem pertinência meritória, pois apresenta
medida de alto potencial de melhoria na vida da população, porém, sem impacto orçamentário.

Diante do exposto, convencido da pertinência meritória do  ,PROJETO DE LEI Nº 013/2025
apresentamos  à iniciativa, devendo a proposição seguir o devido trâmitePARECER FAVORÁVEL
legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018
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15ª REUNIÃO ORDINÁRIA   Data 19/08/2025

COMISSÃO DE ORÇAMENTO FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELTOR

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/08/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 70ª (SEPTUAGÉSIMA) SESSÃO ORDINARIA
DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE AGOSTO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 86ª (OCTOGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE AGOSTO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 87ª (OCTOGESIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20 DE AGOSTO DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.413, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Simão Pedro)

ALTERA A LEI Nº18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, QUE INSTITUI A ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO
ESTADO DO CEARÁ, PARA INCLUIR NO ART. 2.º O INCISO XXII, REFERENTE A SOLONÓPOLE: A CAPELA
NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, AS RUÍNAS DA CAPELA DE NOSSA SENHORA DO MONTE E A IGREJA
MATRIZ DO BOM JESUS APARECIDO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O Art. 2.º da Lei n.º 18.085, de 31 de maio de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2.º A Rota do Turismo Religioso do Estado do Ceará tem os seguintes atrativos turísticos:
............................................................................................................................
XXII – Solonópole: a Capela Nossa Senhora de Fátima, as Ruínas da Capela de Nossa Senhora do Monte e a Igreja Matriz do Bom Jesus Aparecido.
Parágrafo único. Outros atrativos turísticos poderão ser acrescentados neste artigo por meio de incisos, obedecendo aos critérios definidos nesta
Lei.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.414, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Guilherme Landim)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A TRADICIONAL FESTA “CARNAVAL DO POVO” DO MUNICÍPIO DE BREJO SANTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a tradicional festa Carnaval do Povo do

Município de Brejo Santo.
Art. 2.º O evento acontecerá anualmente, durante o período do carnaval.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.415, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Simão Pedro)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
A EXPO SOLFEST, REALIZADA ANUALMENTE NO MUNICÍPIO DE SOLONÓPOLE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluída, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, a Expo SolFest, realizada no Município de

Solonópole.
Parágrafo único. O evento a que se refere o caput deste artigo será realizado anualmente, no mês de agosto.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.416, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

DENOMINA VALÉRIA PONTES OLIVEIRA O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI LOCALIZADO
NO MUNICÍPIO DE MASSAPÉ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Valéria Pontes Oliveira o Centro de Educação Infantil – CEI localizado no Município de Massapê.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.417, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

DENOMINA MARIA CONSUÊLO DE OLIVEIRA A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL
CONSTRUÍDA PELO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ NO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Maria Consuêlo de Oliveira a Escola de Ensino Médio em Tempo Integral construída pelo Governo do Estado do Ceará

no Município de Quixeramobim.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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